

  




  

    [image: Mulheres, política e direitos políticos]

  




  

    [image: Mulheres, política e direitos políticos]

  




  




  

    [image: Mulheres, política e direitos políticos]

  




  




  

    MULHERES, POLÍTICA E DIREITOS POLÍTICOS




    ATUALIZADA DE ACORDO COM A EC 117/22 (APLICAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO NA PROMOÇÃO E DIFUSÃO DA PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DAS MULHERES) E LEIS N.14.192/2021 E N. 14.197/2021 (CRIME DE VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO)




    © Almedina, 2023




    AUTORA: Letícia Giovanini Garcia




    DIRETOR ALMEDINA BRASIL: Rodrigo Mentz




    EDITORA JURÍDICA: Manuella Santos de Castro




    EDITOR DE DESENVOLVIMENTO: Aurélio Cesar Nogueira




    ASSISTENTES EDITORIAIS: Larissa Nogueira e Letícia Gabriella Batista




    ESTAGIÁRIA DE PRODUÇÃO: Laura Roberti




    DIAGRAMAÇÃO: Almedina




    DESIGN DE CAPA: FBA


    CONVERSÃO PARA EBOOK: Cumbuca Studio




    ISBN: 9786556279282




    Setembro, 2023




    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)




    (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)




    Garcia, Letícia Giovanini




    Mulheres, política e direitos políticos : atualizada de acordo com a EC 117/22 (aplicação de




    recursos do fundo partidário na promoção e difusão daparticipação política das mulheres) e Leis n. 14.192/2021 e n. 14.197/2021 (crime de Violência




    Política de Gênero) / Letícia Giovanini Garcia. --




    São Paulo : Almedina, 2023.




    Bibliografia.




    ISBN 9786556279282




    1. Direitos fundamentais - Brasil 2. Direitos políticos - Brasil 3. Igualdade de gênero 4. Mulheres- Direitos - Brasil 5. Relações de gênero I. Título.




    23-161111




    CDU-34:396.2




    Índices para catálogo sistemático:




    1. Direito das mulheres 34:396.2




    Eliane de Freitas Leite - Bibliotecária - CRB 8/8415




    Este livro segue as regras do novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990).




    Todos os direitos reservados. Nenhuma parte deste livro, protegido por copyright, pode ser reproduzida, armazenada ou transmitida de alguma forma ou por algum meio, seja eletrônico ou mecânico, inclusive fotocópia, gravação ou qualquer sistema de armazenagem de informações, sem a permissão expressa e por escrito da editora.




    EDITORA: Almedina Brasil




    Rua José Maria Lisboa, 860, Conj. 131 e 132, Jardim Paulista | 01423-001 São Paulo | Brasil




    www.almedina.com.br


  




  

    Para Luísa,




    minha filha,




    cidadã do ano de 2019


  




  

 

    “Cada mulher sabe a força da natureza que abriga na torrente que flui de sua vida”




    (Torto Arado, de Itamar Vieira Junior)




    “Há um princípio bom que criou a ordem, a luz e o homem,




    e um mau que criou o caos, as trevas e a mulher” (Pitágoras)




    “Para que haja um mundo, é preciso ir de um a dois, e “dois” é o caminho que se abre para o múltiplo, para os milhares, para os milhões. O dois é, por assim dizer, o do múltiplo, a abertura, o nascimento” (Jean-Christophe Bailly, Le Propre du langage, Éditions du Seuil, Paris, 1997, p. 37)
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INTRODUÇÃO




    A preocupação com os direitos humanos, após longos anos de escuridão e esquecimento, foi revelada na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789) que, mesmo sob a égide de seus ideais de liberdade, igualdade e fraternidade, inspirados na Declaração de Independência dos Estados Unidos (1776) e decorrentes de um período de transformação épica, sonegou a tutela de interesses de grande parte da humanidade, nomeadamente as mulheres, a despeito da participação intelectual de muitas delas naquele momento1. Foi apenas no século XX, com o fim da II Guerra Mundial, que a igualdade de gênero, sobretudo a atenção com a igualdade material, passou a fazer parte da história, inicialmente por iniciativa de organizações internacionais, a começar pela Organização das Nações Unidas, com sua Declaração Universal de Direitos Humanos (1948) e posteriormente através de previsões internas dos governos, no âmbito das Constituições. Apesar do sufrágio feminino em Portugal e no Brasil remontar à década de 1930 e a equiparação de direitos políticos entre os sexos começar a acontecer de forma paulatina desde então, foi com a Constituição de 1976, precisamente com a emenda de 1997, que o tema passou a ter especial importância em terras lusitanas, com a introdução de uma norma-tarefa para garantia do direito fundamental à igualdade entre homens e mulheres (alínea h, do artigo 9º, além do art. 109), seguindo, no mesmo caminho, a Constituição Brasileira de 1988, ao tornar a igualdade entre homens e mulheres um direito fundamental (art. 5º, I). Tão-somente depois destas determinações foi que os sistemas jurídicos nacionais, especialmente no âmbito infraconstitucional, começaram a articular suas medidas de implementação destes comandos.




   Não obstante todas estas iniciativas, a cidadania das mulheres, que sempre foi mais ambígua que a dos homens, encontrou diversas barreiras de efetividade, notando-se, de início, uma espécie de marginalização no trabalho feminista sobre a política, seja em relação aos estudos políticos, onde a rotulação “feminis” senão rejeitada é ao menos ignorada em grande medida, e também em relação aos estudos da mulher, sobretudo no campo das ciências sociais, ao qual imputam-se uma menor sofisticação em comparação com o trabalho nas humanidades de uma forma geral2. Ainda assim, pesquisas sobre a presença das mulheres na vida política dos países começaram a ganhar força de debate no cenário mundial, constatando-se que os fatores que a promovem e aqueles que a dificultam apontam diversas variáveis que vão desde questões culturalistas, decorrentes do peso do patriarcado em cada contexto social, passam pela análise da conduta dos eleitores e dos partidos políticos, questões de ordem socioeconômicas e sociodemográficas, bem como por fatores de ordem institucional, ao avaliar o sistema eleitoral, forma de votação e de composição de listas, extensão do distrito ou círculo eleitoral, organização dos partidos, regime de coligações, dentre outros. A mera somatória e listagem de todas as variáveis e fundamentos levantados, todavia, não é suficiente para que as razões da escassez e as chances de incremento da participação política feminina sejam avaliadas. Uma análise conjunta que possa elencar pontos e mecanismos de maior influência para proposituras é imprescindível para compreensão do tema.




   A propósito, foi na própria vida política que nasceu a convicção de que a democracia precisava progredir em termos de igualdade entre homens e mulheres e que as coisas estavam decididamente mal engajadas. A emancipação das mulheres, desde o princípio da busca pelo direito ao sufrágio, foi uma luta política, mas o que esteve em jogo desde então foi sobretudo uma luta social. O trabalho de reflexão sobre a diferença entre os sexos tem sido frutífero no campo da filosofia, da história, da psicologia, da sociologia, da literatura e da ciência política e, por esta razão, a presente pesquisa teve de se socorrer ao intercâmbio disciplinar, extrapolando a seara das fontes jurídicas. Por sua vez, o feminismo, termo que, ao que consta, foi inventado em 1837, pelo socialista e filósofo Charles Fourier3 e cujo uso é de frequente conotação insultuosa, tornou-se ao longo dos anos a palavra de ordem nos debates internacionais, apresentando uma história de luta pelos direitos à igualdade e de conquistas em etapas, às quais foram posteriormente denominadas ondas ou vagas feministas.




   A questão dos direitos das mulheres tornou-se proeminente no final do século XVIII, durante as Revoluções Francesa e Americana, e principalmente durante o Iluminismo, aflorou-se o discurso burguês da igualdade, com reflexões sobre a participação das mulheres na sociedade. Num primeiro momento, situações históricas, morais e culturais, como a luta pela liberdade de contracepção, dentre outras questões, foi a prioridade para as mulheres e na seara política, a reivindicação pelo sufrágio foi o máximo da preocupação democrática que puderem se deter naquela altura em que tantas outras demandas emergiam com mais urgência, como a necessária relação mais simétrica dentro do próprio casamento, com o direito à propriedade. Sem dúvidas, o término de pesadelos totalitários que a sociedade vivenciou com fatos históricos do pós-guerra contribuiu para um olhar distinto da filosofia do direito e dos direitos humanos e para o despertar de uma nova democracia, aqui situando um novo interesse das mulheres pela política e demandas inéditas que a acompanham. A teoria política feminista, que se desenvolveu através da evolução dos movimentos de mulheres, centrados em seus três icônicos momentos e preocupações, é extremamente variada, passando pelo feminismo liberal, radical, socialista, marxista e até mesmo pelo libertário4, todos se ocupando da árdua tarefa de trazer ao público discussões sobre as desigualdades de gênero, a divisão de espaços, descrições da subordinação e apontamentos sobre as medidas que devem ser adotadas para sua eliminação, rompendo com o discurso universalista da neutralidade ou indiferença de gênero, já que a igualdade pressupõe o reconhecimento da diversidade, da existência do outro. Certamente, esta pesquisa não abordará nem discutirá todas essas correntes, mas elas serão utilizadas dentro da dialética e da argumentação do discurso, em torno da construção da representação política feminina, direcionando sobretudo às nuances desta evolução no contexto luso-brasileiro.




   Por certo, as mudanças todas não podem ser atribuídas aos movimentos feministas e muitas vezes elas são ambivalentes em seus efeitos, mas ainda que a reformulação das relações de gênero tenha sido parcial e bastante custosa, não se pode deixar de notar as profundas transformações capazes de serem mensuradas através da feminização do trabalho, do ensino e da própria política, ainda que de forma muito polarizada e esparsa, nomeadamente após a inauguração de uma onda de medidas afirmativas adotadas ao redor do mundo a partir da década de 1990. É inegável que o acesso das mulheres à tomada de decisões catalisa transições profundas, mas, por outro lado, de que serve a afirmação “não se nasce mulher, torna-se mulher” se não forem explicadas as condicionantes socioeconômicas, o peso da cultura, das tradições e das mentalidades, que incutem a inferioridade e a dependência desde o nascimento da mulher. Se quisermos reconstruir a antiga divisão público/privado de forma que esta dicotomia não marginalize ou silencie as mulheres, é necessário primeiramente conhecer seu poder habitual. O apelo, portanto, à construção social das relações de gênero à partida da pesquisa se deve à necessidade de desvendar, e mostrar, o peso constrangedor que a cultura, a religião, a lei e a sociedade marcaram as mulheres de um modo muito particular, negando-lhes a plenitude de direitos por longos anos.




   A evolução normativa de proteção das mulheres nos ordenamentos jurídico-constitucionais de Portugal e do Brasil, por sua vez, faz parte de um necessário caminho a ser trilhado na construção da representação política feminina neste contexto, que é o objeto da pesquisa, servindo, igualmente, para nos fazer perceber que, em sua batalha solitária, a lei não é capaz de romper costumes, paradigmas e preconceitos. Afinal, direitos constitucionais iguais também coexistem com o privilégio masculino institucionalizado5. Aliás, o compromisso com a ideia de que todos os membros da sociedade merecem tratamento igualitário é o pano de fundo das discussões feministas, pois em passado nada distante “a filosofia política dominante defendeu, ou, pelo menos, aceitou, a discriminação sexual”6. Assim, a conquista dos direitos políticos, precipuamente em sua dimensão passiva, de viabilidade de acesso aos cargos eletivos, deverá transpor obstáculos de variadas ordens quando se trata de uma mulher, bem como angariar uma disposição de mudança seja de dentro seja de fora das instituições, mirando não apenas na evolução em si, mas com igual ou maior esforço aos riscos de retrocessos.




   Desta forma, o presente trabalho possui o objetivo geral de examinar a participação das mulheres na política, nomeadamente na qualidade de representantes do povo, cujos números globais, que ainda se encontram aquém das exigências de um Estado Democrático de Direito, passaram a apresentar sensível mudança apenas por força de ações afirmativas, em especial nos sistemas que adotam medidas mais incisivas como a reserva de vagas no Parlamento, que é o caso de Portugal. Apesar disso, há outras situações, como a do Brasil, em que o direito antidiscriminatório não conseguiu apresentar uma alta performance, permanecendo muito aquém da média mundial. É fastidioso dizer que homens e mulheres, individualmente considerados, devem viver livremente e, nas relações com os demais seres da mesma espécie, merecem um tratamento igualitário, já que isto, ao menos em tese, deveria fazer parte de um consenso sobre o dever ser7. Este, entretanto, quase nunca encontra sua equivalência na realidade, pois, não fosse assim, acontecimentos históricos como a escravidão, a dominação, a invasão e a submissão nunca teriam ocorrido, bem como a mulher, ainda nos dias de hoje, não dependeria de cotas para ter uma representação política mínima. A questão é que, devido a seu caráter temporário, as cotas devem ser revistas e não se sabe como a sociedade atenderá, por si, às exigências de um Estado Democrático de Direito, com seus inerentes pilares de igualdade e liberdade, sem colocar em xeque os direitos das mulheres arduamente conquistados.




   Para tanto, serão abordados objetivos específicos em cada um dos capítulos, que seguirão uma ordem cronológica e sobretudo lógica de abordagem do tema, sendo inevitável a inter-relação dos assuntos cruzados entre situações que se associam. Cada capítulo iniciará, destarte, com uma breve introdução geral do ponto que se desenvolverá, para proporcionar um panorama dos acontecimentos importantes da discussão que se segue. De qualquer modo, a cidadania e as diferenças de gênero são temas que acabam sendo desenvolvidos ao longo de todo o trabalho, embora seja o primeiro capítulo a introduzir o contexto histórico das interligações dos gêneros e do surgimento do espaço público feminino.




   O segundo capítulo, como anunciado, procederá à análise da construção jurídica das relações de gênero dentro do circunscrito contexto sociocultural do Brasil e de Portugal que, dado sua umbilical ligação não só em termos de colonização, como em espelhamento normativo, favorecem uma análise comparativa, com seus sucessos e insucessos, muito embora de forma não infrequente sejam invocados parâmetros jurídicos exógenos. O capítulo terceiro, por sua vez, iniciará com uma investigação preliminar dos aspectos filosóficos e políticos de embasamento da pesquisa e, na sequência, trará um estudo, ainda que singelo, dos conceitos bases da representação política para, então, adentrar nos principais obstáculos à intervenção política feminina, com a sugestão de algumas medidas a serem adotadas. Subsequentemente, serão introduzidos tópicos sobre os agentes e mecanismos impulsionadores da representação política feminina, tanto os decorrentes da estrutura do próprio Estado, por meio da atividade de seus órgãos de soberania ou de suas instituições, quanto o modo informal de desenvolvimento e estímulo da política feminina, por iniciativas decorrentes da própria sociedade civil ou de movimentos de cidadãos. Ao final, se direcionará à preocupação derradeira da pesquisa, acerca da viabilidade de construção de um sistema de garantias contra retrocessos aos direitos políticos das mulheres.




   Por certo, as reflexões que aqui serão feitas não buscarão esgotar o tema ou trazer uma pronta resposta para todos esses questionamentos e nem de longe aspirar-se-ia semelhante pretensão, assim como não serão abordadas todas as teorias feministas, o que inviabilizaria a presente pesquisa. Propõe-se, contudo, a elaborar um singelo contributo no sentido de avaliar medidas de impulso à representação política feminina para além (e independentemente) dos objetivos impostos por leis antidiscriminatórias. Não que os números não tenham sua importância, já que a atualidade aponta um crescimento na participação de mulheres na política brasileira de 87% no período compreendido entre janeiro de 1990, cujo percentual feminino no parlamento era de 5,4%, a dezembro 2016, com 9,9%, muito embora, mesmo após quase trinta anos, o Brasil recém ultrapassou a média mundial de 1990 que era de 12,7%, fato este que indica uma distante condição de igualdade de gênero na política, isto sem contar outros segmentos sociais, notadamente relacionados à equiparação salarial, que está longe de ser alcançada8. Já a situação da política lusitana, apesar de mais igualitária, garante seus 40% de representatividade feminina parlamentar com base num conjunto de medidas interventivas estatais que compelem a reserva de vagas.




   É inegável, como se nota, o empenho em se aumentar o número de mulheres eleitas e a sua capacidade para participar dos processos eleitorais e legislativos de forma eficaz, mas a participação política não se limita a tais números, já que depende da formação de uma base política de apoio e de uma consistente formação educacional e cívica para a mudança do paradigma que sustentou anos a fio a desigualdade de gênero. Até mesmo porque há de chegar um momento em que as medidas de discriminação positiva, devido ao caráter provisório, serão reavaliadas e as discussões sobre a democracia, o gênero e a justiça social precisam estar atualizadas, a fim de fornecer elementos mínimos de garantias democráticas nesta perspectiva de igualdade.




   Em razão disto, o recurso à história, à sociologia, à filosofia e até mesmo à biologia acaba sendo inevitável para o desenvolvimento da investigação, pois o problema da desigualdade tem fortes raízes de dominação social e cultural com base no sexo e de supremacia masculina. A metodologia utilizada, assim, reflete a estratégia de abordagem e organização do tema e este caminho se fez através de um levantamento bibliográfico que buscou, inicialmente, mostrar a origem do problema, sua evolução e suas consequências. Estas, por sua vez, levaram ao inquestionável desnivelamento social entre homens e mulheres, mas que, por meio das ações afirmativas, encontraram o contrapeso da balança da justiça. O problema, contudo, se converte em outras realidades, que hoje envolve a preocupação com retrocessos. Desta forma, para além das pesquisas bibliográficas mencionadas, foi necessário verificar as diferentes realidades existentes no panorama mundial e avaliar o tratamento legislativo e jurisprudencial que tem sido dado à situação. Esta dialética, seja de ciências (políticas, sociológicas, psicológicas, jurídicas), seja de ordenamentos jurídicos ou de posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais apontam tanto à gênese do problema quanto à direção que está se anunciando. Toda esta sistematização, portanto, faz parte da metodologia da pesquisa, de delimitação do objeto e objetivo do estudo, sua problematização, assim como parciais e potenciais conclusões, sem desconsiderar a autopoiese investigativa que acompanha a evolução da sociedade e a modernização da democracia.




    




    

      

        1 A exemplo de Olympe de Gouges (1748-1793), que demonstrou sua consternação através de um escrito nomeado Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, um modelo explicitamente feminizado e provocador da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 (cfr. biografia, disponível em https://www.olympedegouges.paris/biografia, acesso em 15 de junho de 2018).


      




      

        2 Neste sentido, cfr., SAPIRO, Virginia. “When Are Interests Interesting? The Problem of Political Representation of Women”, in PHILLIPS, Anne (org.), Feminism & Politics, Oxford/New York, Oxford University Press, 1998, pp. 161 e ss (tradução livre).


      




      

        3 Cfr. GOLDSTEIN, Leslie F. “Early Feminist Themes in French Utopian Socialism: The St.-Simonians and Fourier”, in Journal of the History of Ideas, v. 43, n. 1, 1982, p. 92 (tradução livre).


      




      

        4 A propósito, Jaggar aponta que nos dois ou três séculos de sua existência, o feminismo não falou com uma única voz. Que após surgir como resposta à mudança da Inglaterra no século XVII, as circunstâncias tão mutáveis desde aquela época vêm alterando o foco das demandas feministas. Afirma que o ressurgimento mais recente do feminismo foi no final dos anos 1960, com a ascensão do que veio a ser conhecido como women’s liberation movement, que superou os movimentos anteriores pela amplitude de suas preocupações e profundidade de suas críticas, sendo o menos unificado de todos os movimentos feministas anteriores, oferecendo uma análise multitudinária da opressão das mulheres e uma profusão de visões de libertação (cfr. JAGGAR, Alison M. Feminist Politics and Human Nature, New Jersey, Rowman and Allanheld, 1983, p. 4 (tradução livre)).


      




      

        5 Na expressão de Parpat e Staudt, cfr., PARPAD, Jane; STAUDT, Kathleen. Women and the State in Africa, Lynne Rienner Publishers, Boulder and London, 1989, p. 6 (tradução livre).


      




      

        6 Cfr. KYMLICKA, Will. Filosofia Política Contemporânea, trad. de Luís Carlos Borges, São Paulo, Martins Fontes, 2006, p. 304.


      




      

        7 Bobbio, em sua obra Igualdade e Liberdade, aponta que “o fato de que liberdade e igualdade sejam metas desejáveis em geral e simultaneamente não significa que os indivíduos não desejem também metas diametralmente opostas. Os homens desejam mais ser livres do que escravos, mas também preferem mandar a obedecer. O homem ama a igualdade, mas ama também a hierarquia quando está situado em seus graus mais elevados. Contudo, existe uma diferença entre os valores da liberdade e da igualdade e aqueles do poder e da hierarquia” (cfr. BOBBIO, Norberto. Igualdade e Liberdade, trad. de Carlos Nelson Coutinho, Rio de Janeiro, Ediouro, 1996, p. 9).


      




      

        8 Apesar de não ser este o objeto da pesquisa, mas pela ligação exemplificativa e contextual, o fato é que a desigualdade de gênero continua em níveis elevados ao redor do mundo com relação à remuneração, o que gera grande impacto na economia. O Wall Street Journal explorou a diferença salarial entre homens e mulheres em 422 profissões nos Estados Unidos e o levantamento mostrou que as mulheres ganham menos que os homens em 439 das 449 ocupações analisadas. De forma geral, as mulheres ganham, em média, US$ 0,78 para cada dólar que um homem recebe. Globalmente essa discrepância é ainda pior, pois são apenas US$ 0,50 para cada dólar que o homem ganha (cfr. https://epocanegocios.globo.com/Vida/noticia/2017/09/7-graficos-que-explicam-desigualdade-de-genero-no-mundo.html, acesso em 04 de abril de 2018). A desigualdade entre homens e mulheres medida pelo World Economic Forum (WEF) aumentou em 2017 no Brasil e em todo o mundo, o primeiro recuo desde que a medição começou, em 2006. O índice de igualdade global de gênero é baseado em dados de acesso à saúde e na sobrevivência, participação e oportunidade econômica, realização educacional e empoderamento político. O resultado foi atribuído pela entidade à diminuição da igualdade na economia e na política. A Islândia é a campeã da igualdade de gênero no mundo, seguida por Noruega, Finlândia, Ruanda e Suécia, no ranking de 144 países. Os Estados Unidos caíram quatro posições, aparecendo em 49º. Entre os países do G20, a França lidera, em 11º lugar, seguida da Alemanha (12º) e do Reino Unido (15º). Já o Brasil caiu onze posições, ficando em 90º (cfr. http://reports.weforum.org/global-gender-gap-report-2017/results-and-analysis/, acesso em 04 de abril de 2018).


      


    


  




  

    
1. A CONSTRUÇÃO SOCIAL DAS RELAÇÕES DE GÊNERO




    1.1. As inter-relações da história do gênero e o nascimento da esfera pública feminina




    A história apresenta memórias difíceis de sofrimentos, discriminações e até mesmo torturas às mulheres, que vão desde o debilitante procedimento de enfaixamento dos pés das meninas chinesas, passam pela tradição Sati, que é o antigo costume hindu de queimar vivas as viúvas, até a mutilação genital feminina, ainda praticada em algumas tribos africanas. Há atualmente diversos países que não reconhecem direitos fundamentais às mulheres, demonstrando que o tempo trouxe algumas modificações, mas não integrou substancialmente o estatuto da mulher na humanidade.




   A importância do gênero como categoria histórica trouxe um novo olhar para a compreensão da história europeia e da América, uma vez que sua conceituação passou a ser fundamental para o estudo da formação dos estados e nações, da cidadania e participação política, da atividade laboral e econômica e da própria vida doméstica e familiar. Esta questão tornou-se proeminente no final do século XVIII, durante as Revoluções Francesa e Americana, quando aflorou o discurso burguês sobre igualdade e direitos universais. Some-se a isto a Revolução Industrial, com a aparição das sociedades de classes, aliada ao início da Primeira Guerra Mundial, que trouxeram uma maior valoração do gênero para a história. Mas muito antes disso, a Europa de quinhentos anos atrás que preparava pilhas de lenhas e gravetos para dar início a um ritual já conhecido pelas multidões que aguardavam inquietas as cenas da inquisição, condenava sem muitas delongas mulheres, ou melhor, as “bruxas”, pois a perversidade feminina precisava ser contida a qualquer custo. Em quase toda a Europa a percentagem de mulheres perseguidas na inquisição excedeu 75% dos casos, alcançando, em algumas localidades, como o condado de Namur (atual Bélgica), 90% das acusações9.




   Já nas terras do além-mar, uma espécie de Eva Tupinambá habitante do Novo Mundo despertava a estranheza do colonizador, que via seus costumes heterodoxos como indícios de barbárie e presença do espírito do mal. O viajante europeu, já sob a perspectiva da tradição judaico-cristã, encarava essas diferenças como desvios da fé, “transgressões capazes de conduzir os americanos ao inferno”10. A sexualidade feminina na Colônia passava por um processo intenso de adestramento fundado em valores culturais já disseminados na Europa ocidental, que se socorria a um direito natural da superioridade masculina, selando o estereótipo da boa moça para manutenção do equilíbrio doméstico, da segurança do grupo social e da própria ordem das instituições civis e eclesiásticas11. Era o que tão bem, aos olhos do colonizador, funcionava nas civilizações. A submissão e o silêncio foram a melhor forma de lidar com a pecha do destino da Eva pecadora e da Vênus sedutora, muitas vezes confundida com uma feiticeira, que colocava o mundo sob os perigos da serpente. Por isso, eram destinadas a atividades ligadas ao funcionamento do lar, como ler, escrever, coser e bordar12, mas o suficiente para redigir uma carta, uma receita de comida ou conseguir administrar “seu” lar. Nada para além disso. Sob a herança aristotélica, os especialistas da época compreendiam como bem constituída a mulher que se prestava exclusivamente ao fim reprodutivo e a madre – como então era descrito o útero – considerada uma forma de organizar a hereditariedade13. O papel da mulher, portanto, restringia-se à formação e à evolução do feto, embora dependente da força vital masculina para tal fim14.




   Esse patriarcalismo vigente no Brasil colonial, todavia, expressava um padrão não só da “casa-grande”, em que tudo que ali se encontrasse – escravos e suas respectivas famílias, parentes, filhos, esposa, amante – pertencia ao patriarca proprietário, mas também extraía-se de todo o contexto sociocultural da Europa que se arrastou desde os primórdios da humanidade. É verdade que alguns historiadores apontam descobertas de que nas sociedades antigas algumas grandes divindades eram mulheres, como o exemplo de Gaia, a “Mãe-Terra”, assim considerada o mito feminino para que os gregos explicassem a origem do mundo. Esta, de acordo com Hesíodo, limitaria o Caos, que é o espaço do infinito, e teria criado um ser igual a ela, Urano, consistente no céu estrelado. Pouco depois, Eros, simbolizando o amor universal, teria unido Gaia a Urano, fazendo com que os filhos dessa união povoassem o planeta Terra15. Apesar desses mitos sobre a origem do mundo e sua formação terem sido largamente difundidos na humanidade, o monoteísmo destronou as deusas, fazendo com que a figura de um Deus masculino fosse incorporada ao imaginário social.




   Mas voltando ao continente europeu, reflexões sobre a participação das mulheres na sociedade foram feitas designadamente após o fim da Revolução Francesa, esta sob a influência das ideias do liberalismo de John Locke, quando os homens conquistaram direitos revelados na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789). Este documento, entretanto, não contemplou as reivindicações femininas. Ao contrário disso, representou um momento de hostilização em relação à intervenção direta feminina nas atividades públicas, muito embora sua elaboração tenha contado com a participação intelectual de muitas mulheres naquele momento, a exemplo de Olympe de Gouges (1748-1793)16, que demonstrou publicamente sua consternação com o abandono da causa feminina no documento através de um escrito nomeado Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã. Nesta fase, os símbolos e a nova linguagem de uma política moderna, além de realçar a masculinidade dos cidadãos como líderes da Revolução, insistiu na dedicação da mulher à família e ao lar17. O século das luzes, que buscava levar o homem ao conhecimento e à sabedoria, pouco iluminava a situação das mulheres, vistas como carentes da razão inata, que era a base dos direitos naturais18. Assim, ao tempo em que excluiu a mulher da vida política, insistindo nas diferenças de gênero e restringindo um novo espaço de conquistas e direitos exclusivamente ao masculino, os ideais iluministas e a Revolução Francesa estimularam o surgimento de um feminismo moderno, que passou a buscar os direitos à cidadania plena. A figura feminina da época, corporificada na personagem Sofia, de Rousseau, mais “fraca, morna, pálida e de olhar amortecido”, contrastava ao ardente Emílio, “impetuoso e agitado”19. Afinal, para o autor, “Sofia deve ser mulher como Emílio é homem”20, pois reconhecia as implicações sociais e políticas de uma nova visão das diferenças sexuais e, por isso, centrava seu projeto pedagógico, escrito em 1762, na educação do filho varão, que impulsionado por sua curiosidade, desenvolvia-se física e mentalmente, seguindo o princípio de que “a mulher é feita especialmente para agradar ao homem”21.




   Na Grã-Bretanha, no final do século XVIII algumas mudanças surgiram. Aliada à insurgência francesa de Olympe de Gouges, a Inglaterra também produziu seus registros históricos, notadamente com Mary Wollstonecraft, defensora da igualdade de direitos entre homens e mulheres, em especial quanto à educação. Em A reivindicação dos direitos das mulheres (1792), a autora criticou veementemente a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, por não incluir as mulheres na categoria de cidadãs22. Seus escritos e apontamentos não foram inicialmente levados a sério, já que as referências filosóficas daquela altura, que fortaleciam o patriarcado, tinham consolidado ideais e conceitos que excluíam a mulher da participação e condução da sociedade. Neste contexto, a luta pelo voto foi um dos maiores eixos das reivindicações feministas, tanto que em 1897 foi fundada a União Nacional pelo Sufrágio Feminino por Millicent Garrett Fawcett23. Este movimento, também conhecido como suffragettes, de início pacífico e bastante limitado, ganhou força com a morte de Emilly Davison (1872-1913), ao se atirar diante de um cavalo do Rei George V, da Inglaterra, durante o Derby Epsom Downs de 191324 e com o apoio do movimento abolicionista norte-americano.




   Já a sociedade brasileira do século XIX sofreu uma série de transformações, a começar pela chegada da família real em 1808, passando o Brasil a ser sede da coroa real portuguesa. Este período, que vivenciou da elevação do Brasil à categoria de Reino à independência e, posteriormente, à proclamação da república, também representou mudanças sociais, com a consolidação do capitalismo e ascensão da burguesia, inaugurando uma figura feminina valorizada em sua intimidade e pela maternidade, dedicada ao ambiente familiar25. Este estilo de vida da elite dominante certamente era influenciado pelo imaginário da aristocracia portuguesa. A família patriarcal brasileira foi bem descrita por Gilberto Freyre na sua obra Casa-Grande e Senzala, na qual todo comando e poder era exercido, dentro de uma casa, pelo “pai”. A proposta desse momento era tornar a Colônia tão civilizada quanto os europeus em geral e isso incluía desde medidas sanitárias, de preservação da limpeza e saúde públicas, como a modernização da cidade do Rio de Janeiro, com a delimitação dos lotes urbanos e a construção de casas. Com isso, as ruas passaram a adquirir um status de lugar público, o que levou a uma série de restrições à sociabilidade existente26. Com a delimitação dos espaços de convivência entre a nova classe burguesa e o povo, a privatização da família através da segurança e do aconchego do ambiente doméstico exemplificou o mundo familiar da época, que se subdividia internamente entre o espaço do lar para representação – que eram as salas e ambientes de convivência – do espaço da individualidade, do segredo e das emoções, que era a alcova. A família burguesa abria seu ambiente privado à contemplação de parentes e amigos, para confraternização, oportunidade em que a mulher passava pela avaliação e opinião da sociedade. Essa mulher da elite começou a sair da vigia constante do pai e do marido, para uma participação em acontecimentos da vida social, submetendo-se aos olhares atentos da sociedade. A possibilidade de convívio e até mesmo de ócio pelas mulheres abriu margem para reuniões e saraus, com o preenchimento de seu tempo com leituras, novelas românticas e confidências com as amigas27. Cada vez mais a função materna e de esposa passava a ocupar os projetos de ascensão da mulher burguesa, pois delas dependeria o sucesso da família que, todavia, centrava sua autoridade em mãos masculinas, seja do pai, seja do marido. E este homem, “envolto em questões de política e economia, estava na verdade rodeado por um conjunto de mulheres das quais esperava que o ajudassem a manter sua posição social”28.




   Já o século seguinte, sob a influência do pensamento feminista europeu e norte-americano das décadas de 1960 e 1970, alimentava sonhos de libertação e transformação. Foi o auge da discussão sobre o ambiente doméstico em que a mulher vivia, retratado nomeadamente pela mística feminina29 de Betty Friedan, que foi nada mais do que um retrato, desenhado pelo norte-americano da época, da mulher como uma dona de casa e destinatária das propagandas de massa, sempre domesticada e feliz, quando na realidade todo esse marketing não passava de uma reação patriarcal às conquistas femininas após a Segunda Guerra Mundial, com a intenção de trazê-las para o ambiente doméstico novamente. E foi dentro deste cenário, traduzido na expressão “o pessoal é político”, de Carol Hanisch30, que começou a ser enfatizada a unidade entre os sexos, a necessidade de estancar a discriminação e libertar a mulher das imposições sociais.




   Mas se o feminismo da Europa e dos Estados Unidos deste período nutria-se pelos sonhos de liberdade e igualdade, os grupos de reflexão de mulheres no Brasil, principalmente os da esquerda, organizaram-se em pleno regime de exceção da ditadura militar pós golpe de 1964. Nesse quadro, a união dos movimentos feministas com o Partido Comunista e com a Igreja Católica progressista acabou sendo inevitável, muito embora em muitos pontos houvessem conflitos ideológicos entre eles31. Esta experiência de governo autoritário constituiu um cenário favorável ao surgimento de movimentos sociais e de resistência, de luta contra repressão política à liberdade de expressão e aos direitos humanos, papel este que foi fortemente ocupado pelo movimento feminista brasileiro, unindo lutas pela democracia com específicas reivindicações por direitos das mulheres à igualdade e autonomia na sociedade, em especial no tocante à sexualidade e ao direito ao corpo. Estas reflexões, todavia, “eram consideradas ‘ideias específicas’, e, portanto, divisionistas da luta geral que consideravam ter prioridade: pela democratização, pela anistia, pelo socialismo”32. Novos espaços na mídia, na década de 70, surgiram para dar voz às mulheres, ressaltando a estratégia de educação do movimento feminista desta fase, com a finalidade de resgate histórico e de recriação da identidade da mulher33.




   Em verdade, a história da mulher não é apenas dela, é também de toda família a qual pertence, dos filhos, do marido, da literatura, da arte, da economia, da política. É a própria história da sua sexualidade, de seu direito reprodutivo, da violência que sofre e da evolução que conquista. Seria uma pretensão irrealizável, dentro dos limites deste trabalho, elencar todos os dados e momentos que indicam a importância dos movimentos feministas, sendo inumeráveis, na Europa e América, as publicações periódicas e os grandes nomes que se debruçaram, e ainda o fazem, sobre esta evolução, em especial com relação a questões chaves sobre identidade, trabalho, ambiente doméstico, política e cidadania.




   De qualquer modo, os tópicos seguintes buscam trazer um esboço de uma nova mulher que vem despontando desde o final do século XVIII, estendendo-se no primeiro período pós-guerra em ambos os lados do Atlântico e apontar que os conceitos sociais e culturais sobre o gênero se tornaram pontos importantes no desenvolvimento tanto da política quanto da sociedade moderna. A pretensão, portanto, deste capítulo é demonstrar como a história da cultura baseada no gênero e a representação das diferenças puderam influenciar todo o discurso ideológico e político em torno dos papéis que homens e mulheres se encontram, assim como a primazia masculina na participação das decisões públicas das nações. É claro que o panorama é mundial, mas a pesquisa, ao fim, busca centrar a análise em países lusófonos irmãos – Portugal e Brasil – pelo parentesco cultural e proximidade histórica que possuem, até porque, no pensamento latino-americano, a reflexão sobre a realidade da sociedade sempre se destacou pelos contrastes que variavam da civilização à barbárie, das tradições indígenas ao senso de complexidade do pensamento ibérico, oriundo da colonização da América. As diferenças dos dois países, que muitas vezes os distanciam e outras tantas os aproximam, serviram, enfim, de parâmetro para delimitação da inves- tigação.




    1.2. Antecedentes relevantes




    1.2.1. O desenvolvimento do gênero sob a ótica matriarcal




    Apesar de o descaso com as mulheres, em maior ou menor medida, ser um traço de aproximação entre os povos, há alguns relatos, na história, muitas vezes contestados, de sociedades em que a figura feminina possuía um papel significativo, de liderança e poder. Os valores, princípios e o trabalho maternos estariam na base destas sociedades, que veem no equilíbrio entre gêneros, entre gerações e entre humanos e natureza sua forma de constituição. Na atualidade, as poucas comunidades denominadas matriarcais a que se têm notícia são civilizações remotas, situadas na Ásia, África, Américas e região do Pacífico34, na qual se destacam pela ausência de hierarquias, classes e dominação de um gênero pelo outro35. Esta passagem da humanidade, que teria existido desde o ano 35.000 a.c. até 4.000 a.c., tendo algumas poucas reminiscências na atualidade, em contrapartida, somente foi sugerida no século XIX, por antropólogos e arqueólogos36, passando a ser esta concepção fortemente refutada nos últimos anos por parte da comunidade científica37, muitos dos quais tendendo a argumentar que apenas na pré-história as mulheres tiveram os tipos de direitos que têm hoje e que apenas ocasionalmente uma rainha exercia o poder e que, na maioria das sociedades, as mulheres exerciam sua influência “apenas manipulando seus filhos ou maridos, não por direito próprio”38.




   O conceito de matriarcado, deste modo, teve distintos e divergentes significados ao longo da história39, não correspondendo apenas ao reverso do patriarcado, com as mulheres governando os homens, como uma interpretação usual, e equivocada, faria. Como destaca Goettner-Abendroth, os matriarcados são sociedades centradas na mãe, com igualdade complementar entre os gêneros e as gerações, fundadas em valores maternos, tais como o cuidado, o carinho, a maternidade, a construção da paz, mas com igual valor para todos, seja para as mães, para aqueles que não são mães, mulheres ou homens40. Com culturas matriarcais, que funcionam como sociedades horizontais não hierárquicas, sem propriedade privada e reivindicações territoriais, a igualdade representaria mais do que um nivelamento de diferenças. Em todos os níveis da sociedade, como o social, o econômico e o político, segundo a autora, o matriarcado respeita e honra as diferenças naturais entre os gêneros e as gerações, todos possuindo “sua própria dignidade, e através de áreas de atividade complementares, funcionam em conjunto”41.




   No âmbito social, o matriarcado corresponderia à ausência de fragmentação da sociedade, com promoção de vários tipos de afinidade ou comunidades intencionais, como comunas, alianças de comunidades vizinhas e redes. No plano econômico, o aumento da indústria de grande porte, em expansão militar, e no chamado “padrão de vida” não seria possível, considerando o perigo de destruição completa da biosfera, da vida na terra. Então, a partir de uma perspectiva de subsistência alternativa, local e regional, surgiria a economia, com entidades de subsistência, mas que também fomentassem a comunicação, as artes, o comércio e a tecnologia. Ao nível da tomada de decisões políticas, o consenso matriarcal, o equilíbrio entre homens e mulheres e entre gerações é princípio essencial, manifestando, com isso, aquilo que as democracias formais prometem, mas não cumprem42. Isso significa que em todas as esferas da sociedade, mulheres e homens seriam igualmente representados e, como estrutura, estas comunidades restringem-se ao nível regional, com a formação de alianças amigáveis com outras regiões. A história patriarcal da dominação, portanto, como aponta Goettner-Abendroth, teria começado com a formação de “estados” a cada tempo43.




   Apesar destas menções, não houve uma explicação abrangente do matriarcado como uma forma social. A fragmentação continua sendo um problema, pois além de não haver um arcabouço teórico explícito sobre essa passagem da humanidade, estas teorias e estudos permanecem fenômenos exóticos e isolados, o que dificulta a adequada representação destas comunidades. Além disso, há uma abordagem política de certo modo irrefletido sobre o tema, na medida em que sua análise muitas vezes permanece calcada no pensamento patriarcal, de dominação, a começar por sua denominação, oriunda a palavra grega “arché”, que compõe a etimologia das palavras patriarcado e matriarcado e possui dois significados distintos: de dominação e de início, optando, os estudiosos do patriarcado, pelo primeiro44. Este contexto matriarcal, entretanto, não pode ser confundido com a história de mulheres no exercício poder. De fato, ao longo da história da humanidade até alcançar a modernidade, inúmeras mulheres desempenharam e ainda desempenham papéis de governantes e regentes fora da estrutura, princípios e valores do matriarcado, não podendo tais situações serem tratadas como equivalentes45.




    
1.2.2. Genealogias e desenvolvimentos do gênero sob a ótica do patriarcado





    A análise da pesquisa sobre o desenvolvimento das questões de gênero através do paradigma do patriarcado decorre da imperiosa necessidade de serem observados os pressupostos de hierarquia, obediência e autoridade decorrentes deste enfoque, já que o reconhecimento de padrões de gênero, tais como os papéis sociais, econômicos, políticos e culturais, decorrem de uma construção histórica46. A maior parte dos teóricos, todos do sexo masculino, adotava o fundamento da “natureza”47-48 para justificar a sujeição legal das mulheres e suas restrições aos direitos civis e políticos, pois elas eram consideradas “inaptas para atividades políticas e econômicas fora do lar”49. Assim é que as categorias, delimitadas pela visão masculina, foram naturalizadas ao longo dos tempos50, desvinculando-se de sua origem histórica e passando a integrar o senso cultural da população. Com isso, a concepção oculta das mulheres, que as excluía do ambiente urbano, passou a ser revelada e aos poucos, e em razão de inúmeros movimentos de mulheres pela luta de uma condição humana de igualdade, sua suposta inferioridade natural começou a ser substituída pelo senso – ainda que tênue – de isonomia, e as mulheres passaram a ser concebidas como seres humanos livres e com capacidade de autodeterminação. Apesar disso, a igualdade material e efetiva está longe de integrar o senso comum e de superar de vez a concepção androcêntrica, muito embora as democracias liberais estejam adotando “progressivamente estatutos antidiscriminação”51. Mulheres continuam sendo segregadas no mercado de trabalho – seja nos cargos ocupados, seja na equiparação salarial; a presença feminina nos parlamentos, de um modo geral, ainda é muito baixa se comparado ao cômputo de eleitoras; e o número de violência52 doméstica e sexual é significativa53, isto sem apontar os incontáveis atos de sujeição cotidiana a que se submetem, em todos segmentos da sociedade, seja no âmbito das instituições públicas seja no ambiente doméstico.




   A contextualização, outrossim, da submissão feminina nas relações de gênero e da divisão sexual de papéis frente a um paradigma consolidado é elementar para delimitar e situar o tema na atualidade54, bem como para auxiliar na compreensão dos fatos e na busca de soluções. Assim é que a divisão entre os sexos parece estar, na expressão de Bourdieu, “na ordem das coisas”55 e, por isso, é elementar que qualquer estudo ou construção que envolva o gênero seja iniciado a partir de seu paradigma de observação e criação, que reflete a reprodução de um pensamento universal. Esta acaba sendo a melhor forma de entender o papel do patriarcado na estruturação da sociedade e no desenvolvimento histórico, cultural, filosófico e social do universo feminino.




   A ótica do gênero56, que embasa esta pesquisa, então, enfrenta o antagonismo entre os sexos57 sedimentado ao longo dos séculos o que, por consequência, gera reflexos sociais, econômicos e políticos. É a partir daí que se pretende abordar o objeto específico do estudo – a representação política das mulheres – ciente de que o histórico de definição de categorias sociais foi construído num contexto social patriarcal, tendo toda esta trajetória preservado a mulher num ambiente de opressão secular, que acabou se perpetuando. E foi dentro deste sistema social, em que os poderes primários e as funções de liderança política, de autoridade moral e social foram monopolizados pelos homens, que as concepções contratualistas e jurídicas de formação e manutenção da sociedade foram idealizadas. No contexto civilista, por exemplo, o pater familias58 esteve vivo nas legislações ocidentais até muito pouco tempo atrás e o controle das propriedades e, inclusive, a transmissão de títulos foi predominantemente varonil. A propósito, há quem aponte que este sistema de dominação masculina e opressão feminina tenha decorrido em especial do matrimônio monogâmico e da instituição da propriedade privada59, sugerindo o antagonismo entre homem e mulher como o primeiro antagonismo de classes e de opressão60. Essa divisão de trabalho, que antes era distribuído da mesma maneira aos membros da sociedade, teria passado a uma distribuição desigual, destinando o trabalho produtivo ao homem e o doméstico à mulher61. Apesar de contestar a existência do matriarcado em algum momento da humanidade, Beauvoir62 concorda com esta ideia, sobretudo com a da divisão sexual do trabalho como parte do processo de início da opressão da mulher, muito embora atribua tal fato à apropriação do homem pela natureza e pelo universo feminino, momento este anterior ao advento da propriedade63.




   Assim é que o “ser mulher” não decorreu apenas da sua natureza, mas sobretudo da história que construiu as concepções dos gêneros de maneira desigual, fato este que encontra reflexos na atual divisão dos espaços sociais. Desta maneira, as hierarquias, os padrões de comportamentos, os papéis sociais determinados e as instituições estáveis foram concebidas numa ótica masculina e, por este motivo, a diferenciação entre o que efetivamente seria uma questão de gênero e o que seria um problema de desigualdade deve partir da estruturação do pensamento e da percepção oriunda do paradigma patriarcal e sedimentada pela filosofia jurídica e política, que tacitamente acaba por justificar-se através do paralelo feito entre igualdade e diferença64. Com isso, o gênero passou a ser uma construção epistemológica da diferença e a divisão sexual formatada pelos próprios indivíduos em grupos hierarquizados, mas dentro de uma visão “androcêntrica” da sociedade. Devido a isto, as atribuições de tarefas domésticas, como cuidados com a casa, marido e filhos, sempre foram direcionadas à mulher e as tarefas produtivas e economicamente valorizadas, ao homem. As decorrências desta concepção de relações assimétricas de gênero, entretanto, não se limitam ao âmbito das instituições sociais e políticas, mas são incutidas designadamente no ambiente privado e familiar. Pode-se dizer, com isso, que “a família é produto de, e reproduz ativamente, relações de poder historicamente estruturadas, sem deixar de ser um ambiente central à definição das especificidades dos indivíduos e dos valores e atitudes, racionais e afetivos, que terão impacto sobre sua participação em outras esferas da vida”65. Inclusive, Bourdieu afirma categoricamente que cabe à família “o papel principal na reprodução da dominação e da visão masculina; é na família que se impõe a experiência precoce de divisão sexual do trabalho e da representação legítima dessa divisão”66.




   Há estudos, neste ínterim, apontando que a construção de um novo paradigma, ao menos em nível metodológico para análise do gênero, dependeria de três fatores, quais sejam: a desvinculação da noção biológica do sexo e da concepção social de gênero; a afirmação do metodológico das relações de gênero, sobre qualquer substancialidade das categorias de mulher e homem ou de feminino e masculino; e o entendimento de que a construção social de gênero perpassa as mais diferentes áreas do social67. Deste modo, a reconstrução da identidade de gênero e a desconstrução das disparidades dependeriam da ultrapassagem do paradigma do patriarcado, historicamente imposto pela sociedade. Em razão disso, apenas a alteração dos sustentáculos das estruturas sociais androcêntricas surtiriam efeitos menos desiguais às mulheres, que teriam a possibilidade de libertarem-se das “limitações” sociais que inferiorizaram seu sexo.




    
1.2.3. As inter-relações da história do gênero nos espaços sociais68





    A problemática em torno da sex discrimination ou gender discrimination69 pertence a um dos temas centrais nas pautas políticas da atualidade, assim como sua relação com os espaços sociais. Fruto da reflexão crítica do movimento feminista sobre a dualidade público-privado70, a concepção “o pessoal é político”, de Carol Hanisch71, foi elaborada no apogeu da segunda onda feminista. E é dentro desta crítica que se desenvolve este tópico, já que a divisão de tarefas e espaços sociais se deu num contexto patriarcal. Assim é que, na afirmação de Berenice Dias72, “o lugar dado pelo Direito à mulher sempre foi um ‘não lugar’”, pois sua presença na história da humanidade sempre foi, em verdade, uma história de ausência. A mulher nascia subordinada ao pai, se tornava sujeita ao marido com o casamento e mantinha-se excluída das atividades públicas e políticas, isto é, do poder, do mundo jurídico, econômico e científico. Deste modo, sua força produtiva, exceto para trabalhos domésticos e não remunerados, sempre foi desconsiderada. Com isso, as mulheres foram tolhidas do desenvolvimento de suas capacidades, já que por um longo período da humanidade estiveram afastadas do cenário público, cultural e econômico, não se dedicando ao estudo, ao trabalho, nem investindo em aperfeiçoamento “extra doméstico”, fato que, aliado a estruturação social pelos homens, as colocaram em permanente situação de desigualdade mesmo quando diante de uma suposta “competição neutra quanto ao gênero”73.




   As estruturas sociais pré-estabelecidas não foram concebidas para receber a mulher no espaço público, ainda que os empregadores não se atentem para o sexo no preenchimento de uma vaga e, portanto, não há igualdade sexual na prática, pois “o trabalho foi definido sob o pressuposto de que seria preenchido por homens que tivessem mulheres em casa, cuidando dos filhos”74. Por isso, para Baratta, “é a construção social do gênero, e não a diferença biológica do sexo, o ponto de partida para a análise crítica da divisão social de trabalho entre mulheres e homens na sociedade moderna”75. Não se compreendendo isto, torna-se difícil a desmistificação do círculo vicioso de análise das condições e consequências da desigualdade de gênero, da divisão de trabalho, da atribuição de papéis distintos e da separação dos espaços públicos e privados, estruturados por uma visão androcêntrica. Em razão disso, ao que parece, a luta pela igualdade de gênero não deveria estar centrada propriamente na divisão equânime de funções e posições entre os dois sexos, mas sim numa reconfiguração do liame ideológico fundante das instituições e da própria cultura, “bem como uma reconstrução social do gênero que superasse as dicotomias artificiais que estão na base do modelo androcêntrico da ciência e do poder masculino”76. Carole Pateman, a propósito, retrata as divisões dos espaços públicos e privados, dizendo que “a história do contrato social é tratada como um relato da constituição da esfera pública da liberdade civil. A outra esfera, a privada, não é encarada como sendo politicamente relevante”77. Por isso, a autora destaca que o casamento e o contrato matrimonial são considerados politicamente irrelevantes, o que limita, pela metade, a concepção do contrato original.




   Pode-se, assim, afirmar que a narrativa de reivindicações por igualdade sexual e toda teoria feminista partem desta divisão binária de espaços e tarefas, o que faz deste tópico o cerne de toda pesquisa. A partir dele é que se desenrola um universo (ou pluriverso?) de dilemas que se buscam trazer ao cenário político para soluções cada vez mais próximas da igualdade material. Esta nova reconstrução social de posições nos espaços e tarefas desenvolvidas pelos gêneros dependeria, entretanto, de uma reconstrução da abordagem dos sexos, com a adoção de uma série de medidas políticas, sociais e normativas para fomentar não apenas o desenvolvimento das capacidades da mulher e seu acesso a cargos mais valorizados na sociedade, mas também favorecer e até mesmo incentivar a inserção do homem nas tarefas domésticas, em especial no cuidado com os filhos, com mecanismos estatais de fomento a este objetivo, seja com programas de licença parental extensível em maior medida aos pais, seja com incentivo de viabilização de creches e escolas infantis vinculadas ao trabalho do homem, dentre tantas outras possibilidades perfeitamente factíveis, consagrando uma, porventura ilusória, mas talvez efetiva igualdade.




    1.2.4. A função da família na estruturação do gênero e as influências histórico-normativas na formação da família luso-brasileira




    Dizer que a família é a base da sociedade pode parecer enfadonho num trabalho como este, mas mesmo assim é uma afirmação bastante significativa diante do tema que se desponta. É no seio familiar que os arquétipos sociais se constroem e surgem os mais genuínos exemplos de papéis que as pessoas representam nas sociedades. Por isso, Chiara Saraceno afirma que “a família revela-se como um dos lugares privilegiados de construção social da realidade”78, já que em seu seio é que os acontecimentos da vida individual justificam e mostram o significado das regulamentações e definições. É, deste modo, dentro das relações familiares que os significados da natureza, como vida e morte, as tarefas do cotidiano, a sexualidade, a procriação e a divisão de responsabilidades, são retratados nos acontecimentos da vida individual. Por se tratar de um campo de estruturação de padrões e mitos, que podem ser positivos, mas também negativos, é que a família representa a primeira célula de formação e maturação de comportamentos posteriormente reproduzidos dentro do convívio social e reiterados por gerações a fio, ainda que inconscientemente.




   Assim, se por um lado a família remonta às imagens de afeto, do espaço de intimidade e privacidade, de ensinamentos de solidariedade e de tradições consideradas sagradas, por outro há também o espaço da opressão, do medo, do constrangimento, do oculto, da violência e da formação de desvios e de relações abusivas. E nem sempre essas imagens são dissociadas e incompatíveis. Ao contrário, muitas das vezes elas convivem lado a lado, inclusive numa mesma pessoa79, num cotidiano de formação de personalidades e comportamentos. E é este imaginário e as vivências do dia a dia familiar que acabam, por fim, em espraiar seus efeitos para a vida e para as tendências sociais. A influência que os filhos e filhas recebem dos pais e das mães, ao repassarem suas crenças e valores, ainda que implicitamente, sobre o gênero e a sexualidade, provocam reflexos nas construções e entendimentos deste discurso dentro da sociedade. E este contexto familiar, de unidade e também de diferença – designadamente a diferença sexual – provoca impactos diretos na colocação social dos indivíduos. Em resumo, “é a nível da família que o facto de pertencer a um determinado sexo se torna um destino social, implícita ou explicitamente regulamentado e que se situa numa hierarquia de valores, poder e responsabilidade”80. Afinal, são os filhos que continuamente interferem na perpetuação da estrutura familiar, modificando os limites a eles repassados sobre cada fase da vida. E neste contexto, a diferença sexual traz uma quebra da unidade, sendo questionável, por exemplo, o fato de que às filhas mulheres não é dado, em muitas sociedades, ainda que a título de tradição, o destino da genealogia, cabendo aos homens perpetuarem seus nomes de família. Por isso, considerando a família como instituição social, torna-se possível compreender que suas interações, mesmo que implícitas, revelam ideologias de gênero, formas de negociação, modelos de hierarquia e relações de poder que posteriormente verificam-se como dominantes nas construções e relações sociais. A propósito, a própria forma organizativa da família nuclear conjugal, sancionada pelas concepções contemporâneas e adaptada à sociedade industrializada e democrática, fez valer o seu desenho sobre todas as trocas sociais, ou seja, “era a forte divisão dos papéis sexuais dos adultos e dos papéis geracionais que garantiam o acesso às livres trocas e competições para os homens adultos”81. Deste modo, somente o chefe de família do sexo masculino foi quem passou a definir o estatuto social da família e a distribuição de papéis dentro do contexto social.




   Ainda, nesta perspectiva das relações de gênero desenvolvidas, e até originadas, no seio das instituições familiares, talvez seja importante traçar um breve retrospecto de algumas especificidades das famílias luso-brasileiras, para não se distanciar do objeto específico do nosso trabalho. Certamente, o tema favoreceria a uma pesquisa comparativa de estruturas jurídico-familiares tanto do mundo ocidental como das comunidades do oriente – o que seria bastante profícuo – mas nosso objetivo é mais delimitado, pois não temos a intenção de fazer uma abordagem numa perspectiva geral. Dentro dessa linha, observa-se que a desigualdade biológica familiar justificou uma série de opções legislativas da história, seja em Portugal seja no Brasil, personificadas na figura do pater familias ou poder paternal82, mais elevado estatuto familiar destinado à posição masculina, sempre justificada na fragilidade, física e psíquica, feminina. Os reflexos do direito romano e do direito canônico foram evidentes na formação do reino em Portugal. Os antecedentes da relação de gênero, sobretudo no contexto familiar, encontram fundamentos na família patriarcal oriunda do Direito Romano e no próprio desenvolvimento da cultura judaico-cristã. Apesar de não ser o objeto deste trabalho o desenvolvimento histórico das relações de gênero no âmbito familiar, nem o de fazer uma exposição sistemática dos antecedentes e da evolução do direito da família, seja a romana, seja a portuguesa ou a brasileira, não podemos deixar de salientar que o pater familias romano não pode ser confundido com a figura do pai de família moderno, pois as autoridades de ambos se diferem e, sobretudo no direito romano, a organização da família tinha “um sentido político anterior à cidade”83, de modo que o pater familias exercia, além do poder familiar, a chefia da própria comunidade. Verificava-se, deste modo, “a predominância da vontade masculina sobre a feminina, a supremacia da condictio maris sobre a condictio feminae”84. A família romana, então considerada como unidade política e econômica, “terminou por indicar um conjunto de pessoas sujeitas à autoridade do pater familias”85, que, em última análise, era o encarregado do controle da vida privada de todos aqueles que estavam sob seu poderio. Inclusive, os filhos varões podiam ser casados, ter filhos biológicos e adultos, sem que perdessem a dependência do pater familias, que mantinha a tutela sobre esse novo núcleo familiar86. Em última análise, a antiga família romana era um clã alargado de estrutura piramidal, na qual o pater familias possuía ingerência na vida, decisões e destino de todos os pertencentes a este grupo, sendo o casamento apenas um desses atos sociais por ele regido, de formatação relativizada e sem fórmulas específicas na época, dado o pouco significativo peso que o ato carregava em termos de relevo social87. Foram as Leis de Augusto88 que trouxeram uma maior estabilidade às uniões conjugais, reforçando-lhe sua dimensão institucional pública89.




   Este sistema romano familiar foi substancialmente transformado pelo cristianismo, em especial o “conceito de família, o casamento e o divórcio”, mas “mantendo-se a desigualdade entre os cônjuges”90. Enquanto na tradição clássica pagã, o Estado e a religião pouco interferiam na vida privada familiar, pois era “sob a alçada do pater familias que, através de uma diversidade de procedimentos, se geria a vida privada dos indivíduos”, com o advento do cristianismo introduziu-se um novo paradigma à realidade romana, tendo esta vida privada se tornado objeto do interesse das autoridades religiosas, mas convivendo com o insistente apelo às “virtudes da castidade e da continência”, oriundo de uma “concepção negativa da sexualidade humana”91. Diferente da tradição antiga, o cristianismo caminhou para a indissolubilidade e para o carácter sagrado do laço matrimonial, tendo a Igreja imposto progressivamente ao Estado a uniformização e a universalização dos laços conjugais a uma só fórmula e ritual92. Em suma, o cristianismo teve seu papel na “estabilização do conceito de casal e na redução dos efectivos integráveis no conceito de família”93. Neste ponto, o Concílio de Latrão, de 1215, nos cânones 50, 51 e 52, tratou de algumas regras do ato matrimonial, proibindo o casamento entre parentes até o quarto grau de consanguinidade, além de abordar a importância do casamento público e celebrado pelos sacerdotes nas igrejas94. Com isso, estabeleceu a obrigatoriedade dos proclamas na Igreja previamente ao casamento, para serem constatados eventuais casos de impedimento. Posteriormente, no século XVI, o Concílio de Trento discutiu a validade dos casamentos clandestinos, condenando-os95, além de passar a exigir a presença de testemunhas, bem como o consentimento dos nubentes perante o pároco celebrante96. A partir daí, “a Igreja lançou larga cópia de leis, emanadas do próprio Concílio e que formaram no Brasil as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, as pastorais coletivas e os manuais de teologia moral, destinados, todos, a salvaguardar o casamento cristão, dispondo sobre a única sexualidade então permitida”97.




   As implicações do casamento, nomeadamente as patrimoniais, as tutelares e as de estabelecimento de papéis dos membros da família em conformidade com o sexo, passaram a ser reguladas por diversas legislações, designadamente as Ordenações do Reino, que se tratam de fonte inestimável para compreensão do histórico familiar em Portugal e, por consequência, no Brasil. Dos casamentos de benção, aos de pública fama, sem deixar de fora o casamento de juras98, em que os nubentes não se dirigiam à Igreja, a mulher casada era denominada velada, possivelmente por conta do rito de colocação de um véu em sua cabeça, e recabdada (recatada), para distingui-la da mulher concubina e da barregã99. Assim é que, a desigualdade familiar, de justificativa subjacente devido à hierarquia do homem sobre a mulher, exteriorizada seja no desempenho do poder parental seja numa série de limitações conferidas à mulher casada, explicava os distintos tratamentos dados aos membros do casal pela legislação então vigente. A força das monarquias absolutistas então existentes em muito colaboravam para essa estrutura hierarquizada e de desigualdade não só entre homens e mulheres, mas de um modo geral em todo contexto social, na qual as pessoas, dentro de uma concepção hobbesiana, abriam mão, hipoteticamente, de suas liberdades individuais, para justificar a centralização de poder nas mãos do Estado, que assegurava segurança a todos.




   Nesta contextualização histórica, o ordenamento jurídico português estava consolidado nas Ordenações do Reino, que compreendiam, inicialmente, as Ordenações Afonsinas, primeira grande codificação lusitana, feita em 1446, seguida das Ordenações Manuelinas, vigente no período compreendido entre 1514-1603 e, subsequentemente, as Ordenações Filipinas. Assim é que, no século XVII, as Ordenações Filipinas, que tiveram vigência no Brasil de 1603 a 1916, pois na colônia reinava a legislação da Metrópole, tendo, portanto, este ordenamento maior relação ao objeto desta pesquisa, estabelecia, em seu Título XCIV, do Livro IV, o direito sucessório da viúva, nos casos de casa tida e mantida – ou “teúda e manteúda” – pelo marido, nas situações em que este falecia sem deixar testamento – “abintestado” – e sem qualquer parente até o décimo grau, contado segundo o Direito Civil. Ou seja, era necessário que a mulher dependesse e coabitasse de e com seu respectivo cônjuge para ter direitos sucessórios. No Livro V, as Ordenações Filipinas demonstravam mais fortemente seu poderio despótico e sua beatice100 ao revelar fórmulas inquisitórias para obtenção da verdade, com incentivo da delação, com recompensa financeira aos delatores, que muitas vezes eram beneficiados dos bens confiscados dos expulsos do Reino de Portugal101. Paralelos brasileiros encontravam-se na figura dos delatores da Inconfidência Mineira, para os quais a verdade passou a se confundir com a conveniência, de chancela livre a tudo que os exonerassem da culpa, tornando os delatores inocentes102.
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        35 Neste sentido, cfr., GOETTNER-ABENDROTH, Heide. “Societies in Balance. Re-thinking Matriarchy in modern Matriarchal Studies”, in Paper, p. 2, disponível em https://www.mujerpalabra.net/libros/pdf/Re-thinking_Matriarchy._best_version_for_USA.pdf, acesso em 20 de janeiro de 2022 (tradução livre).


      




      

        36 Cfr. BACHOFEN, Johann Jakob. El Matriarcado: Una investigación sobre la ginecocracia en el mundo antiguo según su naturaleza religiosa y jurídica, trad. de María del Mar Llinares García, Madrid, Ediciones A k al. S. A., 1987, p. 6 (tradução livre).


      




      

        37 É o que dizem Glick e Fiske, citando Marvin Harris, para quem “praticamente todos os antropólogos duvidam da existência de matriarcados em qualquer fase da evolução cultural” (cfr. GLICK, Peter; FISKE, Susan. “The Ambivalent Sexism Inventory: differentiating hostile and benevolent sexism”, in Journal of Personality and Social, v. 70, n. 3, 1996, pp. 491-512 (tradução livre)). Conferir, dentre outros, Simone de Beauvoir, para quem o matriarcado não passou de um mito, tendo sido a sociedade sempre masculina (cfr. BEAUVOIR, Simone de. O Segundo Sexo: I. Os fatos e os mitos, trad. de Sergio Milliet, 4ª edição, São Paulo, Difusão Europeia do Livro, 1970, p. 91). Para Goettner-Abendroh, todavia, o mito do patriarcado universal retrata essa forma social relativamente recente como onipresente desde o início da história humana e, portanto, teóricos com uma mentalidade patriarcal propagaram centenas de ficções como esta e só podem ver matriarcado pelas lentes da dominação. Com base nesse mal-entendido, conclui a autora, “eles buscam alto e baixo por evidências de matriarcado baseado na dominação. Não encontrando exemplos que estejam de acordo com sua hipótese patriarcal, eles concluem que o matriarcados não existem e nunca existiram” (cfr. GOETTNER-ABENDROTH, Heide. “Re-thinking ‘Matriarchy’ in Modern Matriarchal Studies using two examples: The Khasi and the Mosuo”, in Asian Journal Of Women’s Studies, 2018, v. 24, n. 1, p. 6 (tradução livre)).


      




      

        38 Cfr. INGLEHART, Margaret. “Political Interest In West European Women: An Historical and Empirical Comparative Analysis”, in Comparative Political Studies, v. 14, n.3, October 1981, pp. 313-314 (tradução livre).


      




      

        39 O estudo feito por Johann Bachofen, em 1861, é apontado como um dos primeiros sobre o matriarcado. Em sua obra Das Mutterecht, ele percorre diversas civilizações e culturas, como a Lícia, Atenas, Índia e Ásia Central, Locros, Lesbos, Mantineia. Destaca que para os Lícios, como observado por Heródoto, os filhos eram nomeados de acordo com a mãe, e que o direito de sucessão era exclusivo das filhas, em oposição aos costumes helênicos (cfr. BACHOFEN, Johann Jakob. El Matriarcado: Una investigación sobre la ginecocracia en el mundo antiguo según su naturaleza religiosa y jurídica, trad. de María del Mar Llinares García, Madrid, Ediciones A k al. S. A., 1987, p. 28). Destaca que a “valorização da paternidade é o abandono do espírito dos fenômenos da Natureza” e faz alusão à peça teatral Oresteia, de Ésquilo, como marco na história da família, a partir de então marcado pela linha patriarcal (cfr. BACHOFEN, Johann Jakob. El Matriarcado: Una investigación sobre la ginecocracia en el mundo antiguo según su naturaleza religiosa y jurídica, trad. de María del Mar Llinares García, Madrid, Ediciones A k al. S. A., 1987, p. 63). Para Engels, que também trabalha o caráter histórico da família, esta alusão à Oresteia “é a prova de que Bachofen acredita, como outrora Ésquilo, nas Eríneas, em Apolo e Palas Atena, isto é, crê que foram estas divindades que realizaram, na época heroica da Grécia, o milagre de derrubar o direito materno e substituí-lo pelo paterno. É evidente que tal concepção, que considera a religião como a alavanca decisiva na história do mundo, conduz, afinal de contas, ao mais puro misticismo” (cfr. ENGELS, Friedrich. A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, trad. de Leandro Konder, 9ª edição, Coleção Perspectivas do Homem, v. 99, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1984, p. 9). Para Engels, foi o controle da propriedade privada que permitiu a substituição do matriarcado pelo patriarcado nas sociedades primitivas e o matrimônio monogâmico foi a primeira forma de opressão das mulheres pelos homens (cfr. ENGELS, Friedrich. A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, trad. de Leandro Konder, 9ª edição, Coleção Perspectivas do Homem, v. 99, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1984, p. 70).


      




      

        40 Cfr. GOETTNER-ABENDROTH, Heide. “Societies in Balance. Re-thinking Matriarchy in modern Matriarchal Studies”, in Paper, disponível em https://www.mujerpalabra.net/libros/pdf/Re-thinking_Matriarchy._best_version_for_USA.pdf, acesso em 20 de janeiro de 2022 (tradução livre).


      




      

        41 Cfr. GOETTNER-ABENDROTH, Heide. “Societies in Balance. Re-thinking Matriarchy in modern Matriarchal Studies”, in Paper, disponível em https://www.mujerpalabra.net/libros/pdf/Re-thinking_Matriarchy._best_version_for_USA.pdf, acesso em 20 de janeiro de 2022 (tradução livre).


      




      

        42 Cfr. GOETTNER-ABENDROTH, Heide. “Re-thinking ‘Matriarchy’ in Modern Matriarchal Studies using two examples: The Khasi and the Mosuo”, in Asian Journal Of Women’s Studies, 2018, v. 24, n. 1, p. 4 (tradução livre).


      




      

        43 Cfr. GOETTNER-ABENDROTH, Heide. “Societies in Balance. Re-thinking Matriarchy in modern Matriarchal Studies”, p. 6, in Paper,, disponível em https://www.mujerpalabra.net/libros/pdf/Re-thinking_Matriarchy._best_version_for_USA.pdf, acesso em 20 de janeiro de 2022 (tradução livre).


      




      

        44 Como destaca Goettner-Abendroth, esta talvez seja a causa de desacreditarem na possibilidade de sociedades matriarcais, porque buscavam sociedades lideradas por mulheres, como base no poder de dominação. Os estudos recentes sobre matriarcado, por outro lado, “utilizam o segundo significado, traduzindo a palavra como “as mães do começo”” (cfr. GOETTNER-ABENDROTH, Heide. “Re-thinking ‘Matriarchy’ in Modern Matriarchal Studies using two examples: The Khasi and the Mosuo”, in Asian Journal Of Women’s Studies, 2018, v. 24, n. 1, pp. 3–27 (tradução livre)).


      




      

        45 Apesar de muitos historiadores apontarem a matrilinearidade no Antigo Egito (cfr. NOBLECOURT, Christiane. A Mulher no Tempo dos Faraós, Campinas, Papirus Editora, 1994, p. 207), também fazem alusão à complementariedade da mulher à figura do rei naquela altura (cfr. ROBINS, Gay. Women in Ancient Egypt, Cambridge, Harvard University Press, 1996, p. 42 (tradução livre)), o que leva ao pensamento de que o antigo Egito não foi analisado sob o enfoque conceitual do matriarcado, mas sob a existência de uma linhagem materna, de transmissão social, econômica e cultural, e dentro de uma estrutura de poder paterno (cfr. BALTHAZAR, Gregory da Silva. “A(s) Cleópatra(s) de Plutarco: as Múltiplas Faces da Última Monarca do Antigo Egito nas Vidas Paralelas”, in Tese de Mestrado em História, Universidade Federal do Paraná, 2013, p. 75). Há, ademais, inúmeros exemplos de liderança feminina no mundo moderno, tal como Margareth Tatcher, que inclusive desempenhou seu papel político durante longos anos em que a lei sálica proibia o acesso das mulheres ao trono no Reino Unido, ou seja, dentro de uma estrutura de sociedade patriarcal.


      




      

        46 Nas palavras de Beauvoir, “o presente envolve o passado e no passado toda a história foi feita pelos homens” (cfr. BEAUVOIR, Simone de. O Segundo Sexo: I. Os fatos e os mitos, trad. de Sergio Milliet, 4ª edição, São Paulo, Difusão Europeia do Livro, 1970, p. 15).


      




      

        47 Para Aristóteles, citado por Beauvoir, “a fêmea é fêmea em virtude de certa carência de qualidades”, por isso “devemos considerar o caráter das mulheres como sofrendo de certa deficiência natural”. É, em verdade, o que simboliza a figura bíblica de Eva, no livro do Gênese, retirada da “costela” de Adão, que representa a figuração anexa e acessória da “fêmea” desenvolvida ao longo da história pelos teóricos “machos”. Por isso, Beauvoir traz a ideia de que “a mulher determina-se e diferencia-se em relação ao homem e não este em relação a ela; a fêmea é o inessencial perante o essencial. O homem é o Sujeito, o Absoluto; ela é o Outro” (cfr. BEAUVOIR, Simone de. O Segundo Sexo: I. Os fatos e os mitos, trad. de Sergio Milliet, 4ª edição, São Paulo, Difusão Europeia do Livro, 1970, p. 10). Na Grécia clássica, antes da afirmação do conhecimento platônico, o conceito de paixão era tido como força vital e, devido à sua tendência aos excessos, impôs-se uma exigência de contenção, através da razão (a ratio). Neste contexto, Carvalho aponta que “o domínio da natureza, das paixões e dos nossos impulsos se confundiria, contraditoriamente, segundo os frankfurtianos, à própria história da razão. É a história da renúncia e do sacrifício como na Odisseia, de Homero. Dominar a natureza significa, portanto, antes de tudo, dominar-se, ter nas mãos a própria natureza. Essa é a contradição. A razão, querendo extinguir as paixões, torna-se, ela mesma, a paixão de si própria. A promessa da desmitificação tornou-se um mito” (cfr. CARVALHO, Alonso Bezerra de. “Razão e Paixão: necessidade e contingência na construção da vida ética”, in Conjectura, v. 17, n. 1, jan./abr. 2012, p. 203). Assim é que, neste processo dualista, entre dominante e dominado, de formação do paradigma patriarcal, a paixão, vista como expressão da natureza e, portanto, dependente de controle e domínio, passou a ter conotação negativa, tendo sido, na história do Ocidente, devido às influências das religiões monoteístas, o que teria tornado a mulher um perigo para o homem e, por consequência, para a sociedade (cfr., KOCHMANN, Sandra. “O Lugar da Mulher no Judaísmo”, in Rever: Revista de Estudos Da Religião, São Paulo, v. 1, n. 2, dez. 2005, Semestral, pp. 35-36).


      




      

        48 Utilizando-se da instituição familiar de Hobbes, e aludindo que seu argumento patriarcal é “conjugal e não paterno”, Pateman acredita ter algo de muito estranho na “família hobbeseana”, pois “se um indivíduo masculino consegue conquistar um outro no estado natural, o conquistador terá adquirido um servo. Hobbes supõe que ninguém abriria mão voluntariamente de sua pessoa; então, com espada do conquistador sobre seu peito, o derrotado decide fazer um contrato (baseado na razão) de obediência ao conquistador. Hobbes define a dominação ou o direito político adquirido por meio da força como ‘a dominação de um senhor sobre seu servo’. (...) Suponhamos, entretanto, que um indivíduo de sexo masculino consiga conquistar um indivíduo de sexo feminino. Para proteger sua vida, a mulher participa de um contrato de sujeição – e, assim, ela também se torna a serva de um senhor e, mais uma vez, uma ‘família’ foi formada, sustentada pela ‘jurisdição paterna’ do senhor, o que significa sua espada agora transformada em contrato. A linguagem de Hobbes é enganadora aqui; o domínio do senhor não é ‘paterno’ em nenhum dos dois casos criados (que a liberdade civil não é universal – é um atributo masculino e depende do direito patriarcal)” (cfr. PATEMAN, Carole. O Contrato Sexual, trad. de Marta Avancini, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1988, p. 77).


      




      

        49 Neste sentido, cfr. KYMLICKA, Will. Filosofia Política Contemporânea, trad. de Luís Carlos Borges, São Paulo, Martins Fontes, 2006, p. 305.


      




      

        50 A socióloga francesa Nathalie Heinich, dentro de um romance desenhado para cultura ocidental, fala dos papéis das mulheres nos séculos XVII, XVIII, XIX e XX, por ela denominados como “estados das mulheres”. Seu propósito “visa portanto mais que um simples repertório ou uma nomenclatura dos diferentes estatutos femininos na ficção ocidental: trata-se de compreender como se estrutura este espaço de possibilidades, como se articulam estas configurações, que deslocamentos se podem produzir de uma posição a outra; e de observar ao mesmo tempo o trabalho que opera a ficção em relação à realidade” (cfr. HEINICH, Nathalie. Estados da Mulher: A identidade feminina na ficção ocidental, trad. de Ana da Silva, Lisboa, Editorial Estampa, 1998, p. 16).


      




      

        51 Cfr. KYMLICKA, Will. Filosofia Política Contemporânea, trad. de Luís Carlos Borges, São Paulo, Martins Fontes, 2006, p. 305.


      




      

        52 A Convenção de Istambul entende a “violência contra as mulheres”, nos termos de seu art. 3o, “a”, como “uma violação dos direitos humanos e como uma forma de discriminação contra as mulheres e significa todos os atos de violência baseada no gênero que resultem, ou sejam passíveis de resultar, em danos ou sofrimento de natureza física, sexual, psicológica ou econômica para as mulheres, incluindo a ameaça do cometimento de tais atos, a coerção ou a privação arbitrária da liberdade, quer na vida pública quer na vida privada”.


      




      

        53 Segundo Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) de 2016, realizado em Portugal, observou-se que Lisboa (6.161), Porto (4.903), Setúbal (2.268), Braga (1.861) e Aveiro (1.793) são os locais onde registram o maior número de ocorrências, representando no conjunto 62,2% do total (dados disponíveis em https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheActividadeParlamentar.aspx?, acesso em 13 de junho de 2018). Ainda, conforme Relatório Mundial sobre a Prevenção da Violência, de 2014, realizado pela Organização Mundial de Saúde, “em todo o mundo, cerca de 30% das mulheres que já tiveram um parceiro sofreram violência física ou sexual em algum momento da vida” (cfr. http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/145086/5/9789241564793_por.pdf, acesso em 13 de junho de 2018).


      




      

        54 Para Sousa Pinto, “a História, assim como a Óptica, coloca-nos no ponto próprio para formar verdadeiro juízo dos acontecimentos; porque sem isso, estamos deslocados, não podemos conhecer as circunstancias que influíram neles, e por isso qual é o seu mérito” (cfr. PINTO, Basílio Alberto de Sousa. Lições de Direito Criminal Portuguez, Coimbra, Imprensa da Universidade, 1861, p. 02).


      




      

        55 Para Bourdieu, a divisão entre os sexos “está presente, ao mesmo tempo, em estado objetivado nas coisas (na casa, por exemplo, cujas partes são todas “sexuadas”), em todo o mundo social e, em estado incorporado, nos corpos e nos hábitos dos agentes, funcionando como sistemas de esquemas de percepção, de pensamento e de ação” (cfr. BOURDIEU, Pierre. A Dominação Masculina, trad. de Maria Helena Kühner, Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 1999, p. 17).


      




      

        56 Para Joan Scott, a análise do gênero “rejeita explicitamente as justificativas biológicas, como aquelas que encontram um denominador comum para várias formas de subordinação no fato de que as mulheres têm filhos e que os homens têm uma força muscular superior. O gênero se torna, aliás, uma maneira de indicar as ‘construções sociais’ — a criação inteiramente social das ideias sobre os papéis próprios aos homens e às mulheres. É uma maneira de se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas dos homens e das mulheres” (cfr. SCOTT, Joan W. “Gênero: uma categoria útil de análise histórica”, trad. de Guacira Lopes Louro, in Educação & Realidade, v. 20, n. 2, jul./dez, Porto Alegre, 1995, p. 78).


      




      

        57 A propósito das nomenclaturas gênero e sexo, Bila Sorj esclarece que “gênero é um produto social, aprendido, representado, institucionalizado e transmitido ao longo das gerações. E a segunda envolve a noção de que o poder é distribuído de maneira desigual entre os sexos, cabendo às mulheres uma posição na organização da vida social”. Dentro disso, destaca o importante papel do feminismo como forma de reestruturar as ciências sociais e ao mesmo tempo elaborar um projeto de emancipação feminina. Traça um comparativo entre as teorias marxistas e o feminismo, na medida em que este formula o estatuto da exploração de classe a partir da opressão da mulher (cfr. SORJ, Bila. “O Feminismo na encruzilhada da modernidade e pós-modernidade”, in HOLLANDA, Heloisa Buarque (org.), Pensamento Feminista Brasileiro – formação e contexto, Rio de Janeiro, Bazar do Tempo, 2019, p. 100). Catharine Mackinnon traça o mesmo esforço em igualar classe e gênero em, cfr., MACKINNON, Catharine. “Feminism, Marxism, Method and the State: an Agenda for Theory”, in N. Keohane et al (eds), Feminist Theory: a Critique of Ideology, Chicago, University of Chicago Press, 1982, p. 2.


      




      

        58 Para Marina Graziosi, “la figura del ‘pater famílias’, fuese padre o marido, desempeño durante mucho tiempo el papel y la función de severo guardián, a cuya justicia doméstica se confiaba de hecho el cometido de castigar los comportamientos que – de haber sido públicos – habrían podido pesar sobre ele honor de la família misma. En los orígenes del machismo jurídico. La ideia de inferioridad de la mujer em la obra de Farinacio” (cfr. GRAZIOZI, Marina. “En los Orígenes del Machismo Jurídico”, in Revista Jueces para la Democracia: Informacion y Debate, trad. de Perfecto Andres Ibañez, n. 30, nov/1997, p. 49).


      




      

        59 É como sugere Engels, para quem as sociedades nômades antigas, predominantemente matriarcais, foram cedendo espaço às comunidades agrícolas, com a posse e cultivo do solo e, neste período de transição entre a “fase média e fase superior da barbárie, surge a monogamia como forma de constituição da família, implicando um rápido desenvolvimento ao fim do matriarcado”. Engels ainda assinala que “a monogamia não aparece na história, portanto, absolutamente, como reconciliação entre o homem e a mulher e, menos ainda, como a forma mais elevada de matrimônio. Pelo contrário, ela surge sob a forma de escravização de um sexo pelo outro, como proclamação de um conflito entre os sexos, ignorados, até então na pré-história”. Daí que com o progresso histórico da monogamia iniciou-se, juntamente à escravidão e às riquezas privadas, “aquele período que dura até nossos dias, no qual cada progresso é simultaneamente um retrocesso relativo, e o bem-estar e o desenvolvimento de uns se verificam às custas da dor e da repressão de outros” (cfr. ENGELS, Friedrich. A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, trad. de Leandro Konder, 9ª edição, Coleção Perspectivas do Homem, v. 99, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1984, p. 70).


      




      

        60 Cfr. ENGELS, Friedrich. A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, trad. de Leandro Konder, 9ª edição, Coleção Perspectivas do Homem, v. 99, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1984, p. 70.


      




      

        61 Abordando o lugar irredutível da família na morfologia de formação de classes de Marx, Spivak acrescenta que “sem dúvida a exclusão da família, ainda que seja uma família pertencente a uma formação de classe específica, é parte da estrutura masculina na qual o marxismo marca seu nascimento. Tanto no contexto histórico quanto na economia global da atualidade, o papel das famílias nas relações sociais patriarcais é tão heterogêneo e controverso que simplesmente substituir a família nesta problemática não vai romper essa estrutura. Tampouco estaria a solução na inclusão positivista de uma coletividade monolítica de ‘mulheres’ na lista dos oprimidos cuja subjetividade inquebrantável lhes permite falar por si mesmas contra um ‘mesmo sistema’ igualmente monolítico”. Assim é que, mediante uma interação entre Michel Foucault, Gilles Deleuze e Jacques Derrida, Spivak tece críticas à teoria pós-estruturalista francesa porque comumente o discurso do “Outro na sociedade” é ignorado. Por isso, sob o argumento de que “a produção intelectual ocidental é, de muitas maneiras, cúmplice dos interesses econômicos internacionais do Ocidente”, sugere uma descentralização mais radical do sujeito e oferece uma “análise alternativa das relações entre o discurso do Ocidente e a possibilidade de falar da (ou pela) mulher subalterna” (cfr. SPIVAK, Gayatri Chakravorty. Pode o Subalterno Falar? trad. de Sandra Regina Goulart Almeida, Belo Horizonte, UFMG Editora, 2010, pp. 20-21 e 39-40).


      




      

        62 Para ela, “a sociedade sempre foi masculina e o poder político sempre esteve nas mãos dos homens” e também, “Dizer que a mulher era o Outro equivale a dizer que não existia entre os sexos uma relação de reciprocidade: Terra, Mãe, Deusa, não era ela para o homem um semelhante: era além do reino humano que seu domínio se afirmava: estava portanto fora desse reino” (cfr. BEAUVOIR, Simone de. O Segundo Sexo: I. Os fatos e os mitos, trad. de Sergio Milliet, 4ª edição, São Paulo, Difusão Europeia do Livro, 1970, p. 91).


      




      

        63 Ainda, buscando demonstrar a origem da desigualdade, a autora aponta que o apelidado ‘privilégio biológico masculino’ subjuga a mulher a uma condição inferior. Assim, para Beauvoir, “O triunfo do patriarcado não foi nem um acaso nem o resultado de uma revolução violenta. Desde a origem da humanidade, o privilégio biológico permitiu aos homens afirmarem-se sozinhos como sujeitos soberanos. Eles nunca abdicaram o privilégio; [...] Condenada a desempenhar o papel do Outro, a mulher estava também condenada a possuir apenas uma força precária: escrava ou ídolo, nunca é ela que escolhe seu destino. [...] O lugar da mulher na sociedade é sempre eles [homens] que estabelecem” (cfr. BEAUVOIR, Simone de. O Segundo Sexo: I. Os fatos e os mitos, trad. de Sergio Milliet, 4ª edição, São Paulo, Difusão Europeia do Livro, 1970, pp. 97-98). Cfr., sobre o tema, LODI, Odete. “A Mulher e as Relações de Trabalho”, in Ciências Sociais em Perspectiva, v. 160, n. 149, 2o sem. 2006, p. 152.


      




      

        64 Em 1987, Catherine Mackinnon, responsabilizava a principal doutrina da discriminação sexual norte-americana pela dominação e ineficácia da lei e da política de igualdade sexual, com relação à obtenção, pelas mulheres, daquilo “que precisamos e que somos socialmente impedidas de ter com base em uma condição de nascimento: uma chance de vida produtiva com razoável segurança psíquica, auto-expressão, individualização e um mínimo respeito e dignidade” (cfr. MACKINNON, Catherine. Feminism Unmodified: discourses on life and law, Cambridge/Massachusetts/London, Harvard University Press, 1987, p. 32 (tradução livre)).


      




      

        65 Cfr. BIROLI, Flávia. “Gênero e Família em uma Sociedade Justa: adesão e crítica à imparcialidade no debate contemporâneo sobre justiça”, in Revista de Sociologia Política, Curitiba, v. 18, n. 36, p. 52.


      




      

        66 Cfr. BOURDIEU, Pierre. A Dominação Masculina, trad. de Maria Helena Kühner, Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 1999, p. 103.


      




      

        67 Cfr. MACHADO, Lia Zanotta. Gênero, um novo paradigma?, disponível em: www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?down=51204, acesso em 25 de maio de 2018.


      




      

        68 Hannah Arendt tem um enfoque peculiar sobre a divisão de espaços. Ela apresenta uma divisão de esferas: da natureza e da liberdade. A primeira decorria da necessidade que reinava sobre todas as atividades exercidas no lar, já que “o fato de que a manutenção individual fosse a tarefa do homem e a sobrevivência da espécie fosse a tarefa da mulher era tido como óbvio; e ambas estas funções naturais, o labor do homem no suprimento de alimentos e o labor da mulher no parto, eram sujeitas à mesma premência da vida”. Já a segunda, a esfera da polis, “era a esfera da liberdade” e “se havia uma relação entre essas duas esferas era que a vitória sobre as necessidades da vida em família constituía condição natural para a liberdade da polis”. E conclui que “é a liberdade (e, em alguns casos, a pseudoliberdade) da sociedade que requer e justifica a limitação da autoridade política. A liberdade situa-se na esfera do social, e a força e a violência tornam-se monopólio do governo” (cfr. ARENDT, Hannah. A Condição Humana, trad. de Roberto Raposo, 10ª edição, Rio de Janeiro, Forense Universitária, 2001, p. 40).


      




      

        69 A discussão da terminologia mais adequada (sex ou gender) está bastante presente nos países anglo-saxônicos, cfr., O’LEARY, Dale. The Gender Agenda: Redefining Equality, Louisiana, Vital Issues Press, 1997, pp. 11, 120, 161 (tradução livre). Ainda, cfr., RAPOSO, Vera Lúcia Carapeto. O Poder de Eva – O princípio da igualdade no âmbito dos direitos políticos, problemas suscitados pela discriminação positiva, Coimbra, Almedina, 2004, pp. 33 e ss.


      




      

        70 Abordando a incorporação das mulheres a uma esfera que ao mesmo tempo faz e não faz parte da sociedade civil, mas que está separada da esfera “civil”, Pateman sustenta que “a antinomia privado/público é uma outra expressão das divisões natural/civil e mulheres/homens. A esfera privada, feminina (natural) e a esfera pública, masculina (civil) são contrárias, mas uma adquire significado a partir de outra, e o sentido de liberdade civil da vida pública é ressaltado quando ele é contraposto à sujeição natural que caracteriza o domínio privado (Locke induz em erro ao apresentar o contraste em termos patriarcais, como sendo entre os poderes paterno e político). O significado do que é ser um ‘indivíduo’, produtor de contratos e civilmente livre, é revelado através da sujeição das mulheres dentro da esfera privada” (cfr. PATEMAN, Carole. O Contrato Sexual, trad. de Marta Avancini, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1993 (tradução), 1988 (original), p. 28).


      




      

        71 Para quem “mulheres são confundidas, e não confusas! Precisamos mudar as condições objetivas e não nos ajustar a elas”. O texto denominado O Pessoal é Político, acima referido, encontra-se disponível em https://we.riseup.net/assets/190219/, acesso em 12 de junho de 2018.


      




      

        72 Cfr. DIAS, Maria Berenice. A mulher e o Direito, disponível em http://www.mariaberenice.com.br/manager/arq/(cod2_732)23__a_mulher_e_o_direito.pdf, acesso em 25 de maio de 2018.


      




      

        73 Neste contexto, Kymlicka exemplifica bem a situação com a concorrência a uma vaga de emprego, embora neutra quanto gênero, que beneficiaria mais os homens do que as mulheres, ainda que detentoras de iguais capacidades, porque elas mantiveram seus vínculos domésticos, notadamente o cuidado com os filhos, ao passo que eles já foram “naturalmente” desincumbidos desta função. Para o autor, os empregadores podem até não se atentarem ao gênero dos candidatos, ou darem preferência à contratação feminina, entretanto “o problema é que muitas mulheres carecem de qualificação relevante para o trabalho – isto é, serem livres de responsabilidades pelos cuidados dos filhos” (cfr. KYMLICKA, Will. Filosofia Política Contemporânea, trad. de Luís Carlos Borges, São Paulo, Martins Fontes, 2006, p. 308). Aos homens nunca foi dada à necessidade de optar entre a carreira e os filhos, enquanto que frequentemente as mulheres se deparam com esta situação. Quando Bourdieu responsabiliza a instituição “família” pela reprodução da dominação masculina é que melhor se compreende o exemplo trazido por Kymlicka, também embasado em Mackinnon, para quem os sexos não são socialmente iguais e “a maioria dos empregos de fato exige que a pessoa, com gênero neutro, que seja qualificada para eles, seja alguém que não seja o principal cuidador de uma criança em idade escolar” (cfr. MACKINNON, Catherine. Feminism Unmodified: discourses on life and law, Cambridge/Massachusetts/London, Harvard University Press, 1987, p. 37 (tradução livre)).


      




      

        74 Cfr. KYMLICKA, Will. Filosofia Política Contemporânea, trad. de Luís Carlos Borges, São Paulo, Martins Fontes, 2006, p. 308.


      




      

        75 Acrescenta que “a própria percepção da diferença biológica no senso comum e no discurso científico depende, essencialmente, das qualidades de que, em uma determinada cultura e sociedade, são atribuídas aos dois gêneros e não ao contrário” (Cfr. BARATTA, Alessandro. “O Paradigma do Gênero: da questão criminal à questão humana”, in Carmen Hein de Campos (org.), Criminologia e Feminismo, Porto Alegre, Editora Sulina, 1999, p. 21).


      




      

        76 Cfr. BARATTA, Alessandro. “O Paradigma do Gênero: da questão criminal à questão humana”, in Carmen Hein de Campos (org.), Criminologia e Feminismo, Porto Alegre, Editora Sulina, 1999, p. 22.


      




      

        77 Pateman, buscando recuperar a história e iluminar a estrutura atual das principais instituições da Inglaterra, Estados Unidos e Austrália, acrescenta que “as duas esferas da sociedade civil são separáveis e inseparáveis ao mesmo tempo. O domínio público não pode ser totalmente compreendido sem a esfera privada e, do mesmo modo, o sentido do contrato original é desvirtuado sem as duas metades interdependentes da história. A liberdade civil depende do direito patriarcal”. Justifica, portanto, que a relação entre patriarcado e o contrato tem sido pouco explorada, muito embora as instituições sejam criadas, nas sociedades modernas, com base neste contrato (cfr. PATEMAN, Carole. O Contrato Sexual, trad. de Marta Avancini, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1993 (tradução), 1988 (original), p. 19).


      




      

        78 Cfr. SARACENO, Chiara; NALDINI, Manuela. Sociologia da Família, trad. de Maria das Dores Guerreiro, Lisboa, Editorial Estampa, 2003, p. 18.


      




      

        79 Cfr., a respeito, SARACENO, Chiara; NALDINI, Manuela. Sociologia da Família, trad. de Maria das Dores Guerreiro, Lisboa, Editorial Estampa, 2003, p. 19.


      




      

        80 Cfr., SARACENO, Chiara; NALDINI, Manuela. Sociologia da Família, trad. de Maria das Dores Guerreiro, Lisboa, Editorial Estampa, 2003, p. 21.


      




      

        81 Cfr., SARACENO, Chiara; NALDINI, Manuela. Sociologia da Família, trad. de Maria das Dores Guerreiro, Lisboa, Editorial Estampa, 2003, p. 103.


      




      

        82 Traçando um paralelo entre o sexo e o poder, conjugado a uma relação de repressão, e ao mesmo tempo ressaltando o papel da família neste contexto de intimidade e de poder, Foucault afirma que “Dizer que o sexo não é reprimido, ou melhor, dizer que entre o sexo e o poder a relação não é de repressão, corre o risco de ser apenas um paradoxo estéril” (cfr. FOUCAULT, Michel. A História da Sexualidade 1: a vontade de saber, trad. de Maria Thereza da Costa Albuquerque, 13ª edição, Rio de Janeiro, Edições Graal, 1988, p. 13).


      




      

        83 Cfr. PAES, Elpídio Ferreira. “Estrutura e Evolução da Família Romana”, in Revista da Faculdade de Direito da ufrgs, n. 5, Porto Alegre, 1971, pp. 19-24.


      




      

        84 Cfr. PAES, Elpídio Ferreira. “Estrutura e Evolução da Família Romana”, in Revista da Faculdade de Direito da ufrgs, n. 5, Porto Alegre, 1971, pp. 19-24.


      




      

        85 Cfr. PAES, Elpídio Ferreira. “Estrutura e Evolução da Família Romana”, in Revista da Faculdade de Direito da ufrgs, n. 5, Porto Alegre, 1971, pp. 19-24.


      




      

        86 Cfr. DIAS, Paula Barata. “A influência do Cristianismo no conceito de casamento e de vida privada na Antiguidade Tardia”, in Ágora, Estudos Clássicos em Debate, n. 6, 2004, p. 107.


      




      

        87 Referindo-se ao casamento romano, Paula Dias aponta que “a variedade de formatos legais em que se inscrevia, o facto de não “fundar” uma família, a facilidade com que se rompiam as uniões, a possibilidade das adopções, tornavam-no uma estrutura móvel” (cfr. DIAS, Paula Barata. “A influência do Cristianismo no conceito de casamento e de vida privada na Antiguidade Tardia”, in Ágora, Estudos Clássicos em Debate, n. 6, 2004, p. 109).


      




      

        88 Referindo-se às Lex Iulia de adulteriis coercendis (28 ou 27 a.C), que determinam que os assuntos amorosos e o adultério constituem matéria de julgamento público; a Lex Iulia de maritandis ordinibus e o Ius trium liberorum  (18 a.C.) e a Lex Papia Poppaea  (9 d.C), limitam respectivamente o direito de herdar o patrimônio familiar aos não casados e aos casais inférteis e o direito de as mães de três filhos ficarem livres da tutela familiar; de disporem dos seus bens e de serem herdeiras dos seus filhos (cfr. DIAS, Paula Barata. “A influência do Cristianismo no conceito de casamento e de vida privada na Antiguidade Tardia”, in Ágora, Estudos Clássicos em Debate, n. 6, 2004, p. 110).


      




      

        89 Cfr. VEYNE, Paul. A Sociedade Romana, Lisboa, Edições 70, 1993, pp. 157-196. Ainda, segundo Pierre Grimal, “os investigadores são unânimes em considerar que com o Império se desenvolveu um novo tipo de mentalidade conjugal, muito mais espiritualizada e exigente em termos de durabilidade da união” (cfr. GRIMAL, Pierre. O Amor em Roma, São Paulo, Martins Fontes, 1991 (1988), pp. 320-325).


      




      

        90 Cfr. BRIGAS, Míriam Cláudia de Sousa Silva Afonso. As Relações de Poder na construção do Direito da Família Português [1750-1910], Lisboa, AAFDL Editora, 2016, p. 65.


      




      

        91 Cfr. DIAS, Paula Barata. “A influência do Cristianismo no conceito de casamento e de vida privada na Antiguidade Tardia”, in Ágora, Estudos Clássicos em Debate, n. 6, 2004, p. 101.


      




      

        92 Cfr. DIAS, Paula Barata. “A influência do Cristianismo no conceito de casamento e de vida privada na Antiguidade Tardia”, in Ágora, Estudos Clássicos em Debate, n. 6, 2004, p. 114.


      




      

        93 Cfr. DIAS, Paula Barata. “A influência do Cristianismo no conceito de casamento e de vida privada na Antiguidade Tardia”, in Ágora, Estudos Clássicos em Debate, n. 6, 2004, p. 115.


      




      

        94 Cfr. BRIGAS, Míriam Cláudia de Sousa Silva Afonso. As Relações de Poder na construção do Direito da Família Português [1750-1910], Lisboa, AAFDL Editora, 2016, p. 71.


      




      

        95 Falando dos reflexos do Concílio de Trento em Portugal, Alzira Campos, Marcos Gomes e Maria Helena Gomes contam que “Uma lei de D. Manuel, de 14/7/1499, proíbe, sob penas severíssimas, os casamentos clandestinos: confisco sobre os nubentes e quaisquer pessoas que assistissem ao ato, seguido, para as últimas, de degredo. Abria-se exceção para os casamentos clandestinos realizados a contento, com permissão dos pais e mães dos contraentes. Valorizava-se, assim, o poder paternal. Embora punido, o casamento ficava subsistente” (cfr. CAMPOS, Alzira Lobo de Arruda; GOMES, Marcos Cardoso; GOMES, Maria Helena Scalabrin Cardoso. “O casamento nas leis, costumes e estilos portugueses”, in Dimensões, v. 37, jul.-dez. 2016, p. 107).


      




      

        96 Cfr. BRIGAS, Míriam Cláudia de Sousa Silva Afonso. As Relações de Poder na construção do Direito da Família Português [1750-1910], Lisboa, AAFDL Editora, 2016, p. 72.


      




      

        97 Cfr. CAMPOS, Alzira Lobo de Arruda; GOMES, Marcos Cardoso; GOMES, Maria Helena Scalabrin Cardoso. “O casamento nas leis, costumes e estilos portugueses”, in Dimensões, v. 37, jul.-dez. 2016, p. 105.


      




      

        98 Mencionando a existência desses três tipos de matrimônio à época, cfr. BRIGAS, Míriam Cláudia de Sousa Silva Afonso. As Relações de Poder na construção do Direito da Família Português [1750-1910], Lisboa, AAFDL Editora, 2016, p. 82. A distinção entre os casamentos de juras e de pública fama estava apenas nos meios de prova, e o que os distingue do casamento de bênção seria apenas a solenidade da celebração (cfr. MONCADA, Luís Cabral de. Estudos de História do Direito, Coimbra, Universidade de Coimbra, 1948, pp. 74-75).


      




      

        99 Cfr. CAMPOS, Alzira Lobo de Arruda; GOMES, Marcos Cardoso; GOMES, Maria Helena Scalabrin Cardoso. “O casamento nas leis, costumes e estilos portugueses”, in Dimensões, v. 37, jul.-dez. 2016, p. 106.


      




      

        100 Cfr. PIERANGELI, José Henrique. Códigos Penais do Brasil – Evolução Histórica, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2004, p. 58.


      




      

        101 A Inquisição em Portugal e o processo das delações dentro dessa conjuntura foram temas desenvolvidos de maneira ortodoxa por, cfr. HERCULANO, Alexandre. História da Origem e Estabelecimento da Inquisição em Portugal, (1854-1859), Lisboa, Biblioteca Nacional Digital, transcrição para o eBook em 2009. Na obra, o autor menciona que por ocasião das determinações de saída do Reino, designadamente dirigidas a Judeus não convertidos e muçulmanos não escravos ainda existentes em Portugal ao abrigo das antigas instituições de tolerância, “Dava-se aos expulsos, para verificarem a partida, o prazo de dez meses, com a cominação de pena última e de confisco de todos os bens contra o que desobedecesse, a benefício do delator” (cfr. HERCULANO, Alexandre. História da Origem e Estabelecimento da Inquisição em Portugal, (1854-1859), Lisboa, Biblioteca Nacional Digital, transcrição para o eBook em 2009, p. 88).


      




      

        102 Em Romanceiro da Inconfidência, Cecília Meireles corporifica a imagem do delator da inconfidência quando, em forma de poema, justifica, no Romance XLIV ou da testemunha falsa da obra: “Direi quanto for preciso, tudo quanto me inocente”, “Todo coberto de medo, juro, minto, afirmo, assino. Condeno. (Mas estou salvo!)”, pois “Para mim, só é verdade aquilo que me convém”.
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